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  FUNSAUD


	
FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS-FUNSAUD

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECORRENTE DA HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026.
A FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS - FUNSAUD, fundação pública de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 20.267.427/0001-68, com sede à Rua Frei Antônio, nº. 3675 – Terra Roxa, Dourados/MS, neste ato representada por sua Diretora Presidente, Sra. MARIA IZABEL DE AGUIAR, nomeada por meio do Decreto “P” n° 016 de 07 de janeiro de 2025, doravante denominada CONTRATANTE; e de outro lado a empresa ........................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..................., com sede à ............................................., neste ato representada por ................................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 043/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 030/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto da presente contratação refere-se à aquisição de Fios e Telas Cirúrgicas, cera para osso, hemostático de celulose oxidada e esponja hemostática, destinadas ao atendimento das demandas do Hospital da Vida e da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), ambas unidades administradas pela Fundação de Serviços de Saúde de Dourados (FUNSAUD), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência.
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	R$
	R$

	Valor total
	R$


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta da contratada;
Ata de Registro de Preços;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura eletrônica pela contratante, observada a disciplina das assinaturas prevista nesta cláusula, ficando sua eficácia condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos, conforme o artigo 107 da Lei 14.133/2021, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, e desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto na legislação vigente.
O instrumento será encaminhado inicialmente à contratada para assinatura eletrônica e, posteriormente, à contratante, de modo que, preferencialmente, a assinatura da contratada anteceda a da contratante. Caso, excepcionalmente, a assinatura da contratada ocorra após a da contratante, o início da vigência corresponderá à data da última assinatura eletrônica dos representantes das partes.
A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada com sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)   
Forma de fornecimento:
O fornecimento dos fios, telas cirúrgicas, cera para osso, hemostático de celulose oxidada e esponja hemostática será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade efetivamente verificada pela FUNSAUD e mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela unidade ou setor competente.  
A emissão de Ordem de Fornecimento indicará, no mínimo, os itens, quantitativos, local e prazo para entrega, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento de contratação.
Condições de Entrega 
Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento pela contratada, observados os quantitativos e especificações nela estabelecidos.  
Caso a contratada identifique, antes do vencimento do prazo, situações que impossibilitem o cumprimento da entrega, deverá comunicar formalmente à contratante, apresentando a respectiva justificativa e os elementos comprobatórios, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que possível. 
A eventual prorrogação do prazo de entrega dependerá de prévia análise e anuência da contratante, não sendo admitida quando decorrer de circunstância imputável à contratada.
As situações decorrentes de caso fortuito ou força maior serão analisadas pela Administração, mediante comprovação dos fatos e observância da legislação aplicável.  
Local e Horário de Entrega 
Os fios e telas cirúrgicas, cera para osso, hemostático de celulose oxidada e esponja hemostática deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, localizada na Rua Manoel Rasselen, nº 545-C, Bairro 4º Plano, CEP 79813-070, Dourados/MS, em dias úteis, das 07h00 às 17h00, de acordo com os quantitativos e condições estabelecidos na Ordem de Fornecimento. 
A entrega deverá ser acompanhada do respectivo documento fiscal, contendo informações suficientes para identificação dos produtos, quantitativos, fabricantes, lote e demais dados exigidos pela legislação   aplicável.
O recebimento será realizado por servidor ou equipe designada pela Funsaud, mediante conferência dos quantitativos, especificações, marca, fabricante, apresentação, integridade das embalagens, identificação, prazo de validade e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Ordem de Fornecimento.
A constatação de desconformidade poderá ensejar a recusa total ou parcial dos produtos, sem prejuízos da obrigação da contratada de realizar a substituição ou complementação nos prazos estabelecidos no Termo de Referência. 
Prazo de Validade
Os produtos deverão ser entregues com comprometimento de no máximo 1/3 do prazo de validade a contar da data de fabricação, salvo justificativa técnica previamente aceita pela contratante.
Produtos entregues em desacordo com o requisito de validade estabelecida no Termo de Referência poderão ser recusados pela contratante, cabendo à contratada providenciar sua substituição, sem ônus adicional.
Solicitação de Fornecimento  
As entregas serão realizadas mediante a solicitação formal do setor competente da Funsaud, de acordo com a necessidade das unidades assistenciais e observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e no instrumento de contratação.
Conformidade dos Produtos 
A contratada deverá fornecer estritamente os fios e telas cirúrgicas, cera para osso, hemostático de celulose oxidada e esponja hemostática correspondentes aos itens adjudicados e constantes da respectiva Ordem de Fornecimento, observando a marca, fabricante, modelo ou referência, dimensões, composição, características técnicas, apresentação, esterilidade, quando aplicável, embalagem e demais especificações constantes da proposta e da contratação. 
Não será admitida a substituição de marca, fabricante, modelo ou apresentação do produto sem prévia autorização da contratante, mediante análise da equivalência e da manutenção das condições originalmente ofertadas, quando admitida pela legislação e pela contratação.   
Produtos suspensos, interditados ou recolhidos 
Na hipótese de produto objeto da contratação ser suspenso, interditado, proibido ou submetido a recolhimento pela ANVISA ou por órgão competente, a contratada deverá comunicar imediatamente o fato à contratante. 
Os produtos atingidos pela medida deverão ser recolhidos ou substituídos, conforme determinação da autoridade competente e orientação da contratante, sem qualquer ônus adicional para a FUNSAUD.
A substituição somente poderá ocorrer por produto regularmente autorizado e que atenda integralmente às especificações e requisitos estabelecidos na contratação, mediante prévia avaliação e autorização da contratante, quando necessária.	
Condições de Armazenamento 
Os produtos deverão ser entregues observado rigorosamente as condições de armazenamento e conservação estabelecidas pelo fabricante e pela legislação sanitária aplicável.
A contratada será responsável por assegurar, durante o período compreendido entre o armazenamento sob sua responsabilidade, o transporte e a entrega, a manutenção das condições necessárias à preservação da qualidade, integridade e esterilidade dos produtos, quando aplicável. 
Recusa dos Produtos 
Serão recusados, total ou parcialmente, os produtos que:
a.  Não correspondam às especificações estabelecidas no Termo de Referência, na proposta ou na Ordem de Fornecimento;
b.  Apresentem embalagem violada, danificada, rasgada, perfurada, úmida ou em condições que comprometem a integridade ou esterilidade do produto, quando aplicável;
c.  Estejam sem identificação adequada ou apresentem informações ilegíveis ou incompatíveis com a documentação apresentada;
d.  Estejam vencidos ou apresentem prazo de validade inferior ao exigido; 
e.  Apresentem sinais de deterioração, alteração ou qualquer outra condição que comprometa sua utilização segura; ou
f. Não atendam aos requisitos de regularização sanitária aplicável.    
Substituição dos Produtos Recusados  
Os produtos recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus para a Funsaud, no prazo máximo de 5(cinco) dias corridos, contado do recebimento da comunicação formal da contratante; 
A substituição dos produtos recusados não exime a contratada das responsabilidades decorrentes do fornecimento em desacordo com as condições estabelecidas na contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando caracterizada infração contratual. 
Despesas com o Fornecimento 
Todas a despesas necessárias ao fornecimento e à entrega dos produtos, incluindo transporte, frete, carga, descarga, tributos, encargos e demais custos incidentes, correrão por conta da contratada, salvo disposição expressa em contrário no instrumento de contratação;
O descumprimento injustificado dos prazos ou das condições de fornecimento sujeitará a contratadas às medidas e sanções previstas no edital, no instrumento de contratação e na legislação aplicável.
Obrigações Decorrentes da Contratação  
A contratada deverá cumprir integralmente as condições de fornecimento estabelecidos no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no instrumento de contratação, na Ordem de Fornecimento e na legislação aplicável. 
Da Ata de Registro de Preços
A existência de preços registrados não obriga a Funsaud a contratar, sendo facultada a realização das contratações de acordo com a necessidade efetivamente verificada, observados os quantitativos registrados, a disponibilidade orçamentária e os demais requisitos legais;
As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por contrato, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável.    
Da Garantia e Responsabilidade pelos Produtos 
A contratada responderá pela qualidade, integridade, adequação e conformidade dos produtos fornecidos durante o período de validade e nas condições previstas na contratação e na legislação aplicável;
A existência de prazo de validade ou de garantia comercial oferecida pelo fabricante não afasta a responsabilidade da contratada pela substituição dos produtos que apresentarem vícios, defeitos, danos ou desconformidades imputáveis ao produto, ao fornecimento, ao acondicionamento ou ao transporte;
A contratada deverá substituir, sem ônus para a Funsaud, os produtos que apresentarem defeitos ou desconformidades que os tornem inadequados para utilização, observados os procedimentos e prazos estabelecidos no Termo de Referência; 
Aplicar –se- ão subsidiariamente, no que coube e desde que compatíveis com o regime jurídico- administrativo da contratação, as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, especialmente quanto à qualidade, segurança e responsabilidade por vícios ou defeitos dos produtos fornecidos, sem prejuízo das disposições especificas previstas na Lei 14.133/2021, no edital, na Ata de Registro de Preços e no instrumento de contratação. 
Critérios de Recebimento e Aceitação do Objeto
O recebimento dos produtos será realizado mediante a verificação de sua conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, apresentação, marca, fabricante, regularização sanitária, integridade das embalagens, prazo de validade e demais condições estabelecidas na contratação;
 O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante a conferência inicial dos produtos e dos documentos que os acompanham, sem prejuízo da posterior verificação de sua conformidade;   
O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência e constatação de que os produtos atendem integralmente ás condições estabelecidas na contratação, observados os procedimentos administrativos adotados pela Funsaud;  
O recebimento, ainda que provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, adequação e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive quanto a vícios ou defeitos posteriormente identificados.
Regularização sanitária 
Os fios, telas cirúrgicas, cera para osso, hemostático de celulose oxidada e esponja hemostática deverão estar regularmente registrados, notificados, cadastrados ou dispensados de regularização perante a Agência Nacional de vigilância Sanitária – ANVISA, conforme a classificação e o regime sanitário aplicável a cada produto;  
A contratada deverá manter, durante a execução da contratação, a regularidade sanitária dos produtos fornecidos, quando exigível, observado a legislação e os atos normativos vigentes. 
Da Comprovação da Regularização perante a ANVISA
Os produtos nacionais ou importados deverão apresentar a comprovação da respectiva regularização sanitária perante a ANVISA, quando exigível, mediante registro, notificação, cadastro ou outro documento legalmente admitido;
Para os produtos dispensados de registro, notificação ou cadastro, deverá ser apresentada, quando solicitada, documentação que permita verificar a respectiva condição de dispensa ou enquadramento sanitário;
Na hipótese de processo de renovação de regularização sanitária, a contratada deverá apresentar a documentação pertinente, observados os efeitos jurídicos e as condições estabelecidas pela legislação sanitária vigente;
A ausência de regularização sanitária exigível ou a constatação de irregularidade que impeça a comercialização ou utilização do produto poderá ensejar sua recusa, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.
Embalagem, Rotulagem e Identificação 
Os fios e telas cirúrgicas, cera para osso, hemostático de celulose oxidada e esponja hemostática deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras e adequadas à preservação de suas características, não sendo aceitos produtos com embalagens violadas, danificadas ou que apresentem qualquer condição capaz de comprometer sua qualidade ou esterilidade, quando aplicável; 
As embalagens deverão apresentar as informações exigidas pela legislação sanitária aplicável, incluindo, quando exigível, identificação do produto, fabricante, lote, prazo de validade, condições de conservação e demais informações necessárias à rastreabilidade;            
As informações constantes nas embalagens deverão ser compatíveis com o produto entregue e com a documentação fiscal e sanitária correspondente.      
Transporte
O transporte dos produtos deverá ser realizado em condições adequadas à preservação de sua identidade, integridade, qualidade e esterilidade, quando aplicável, observado as recomendações do fabricante e a legislação sanitária pertinente;
Os produtos deverão ser protegidos contra poeira, umidade, calor excessivo, exposição inadequada à luz, impactos, compressão e demais condições que possam comprometer suas características ou segurança;
Quando houver condições especiais no transporte determinadas pelo fabricante ou pela legislação sanitária, estas deverão ser rigorosamente observadas pela contratada. 
Conformidade com Normas Técnicas e Sanitárias 
 O fornecimento, acondicionamento, transporte e armazenamento dos produtos deverão observar a legislação sanitária vigente, as normas técnicas aplicáveis, as orientações do fabricante e as demais exigências estabelecidas no Termo de Referência;
A contratada deverá assegurar que os produtos entregues mantenham suas condições de identidade, qualidade, integridade, segurança e esterilidade, quando aplicável, durante todas as etapas sob sua responsabilidade até o efetivo recebimento pela Funsaud.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto, considerando que se trata de aquisição de produtos médico-hospitalares padronizados e disponíveis no mercado, cuja comercialização e fornecimento podem ser realizados diretamente pela contratada, não havendo necessidade de transferência da execução do objeto a terceiros.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
O valor total da contratação é de R$ ....... (....).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos do art. 6º do DECRETO Nº 2.894, DE 19 DE JANEIRO DE 2024.  
No caso de atraso pela contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá retenção tributária sobre os impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
O Pagamento do objeto desta contratação será efetuado por meio de operação bancária após a emissão da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor responsável da Fundação de Serviços de Saúde de Dourados – FUNSAUD.
 I - A contratada fica obrigada à utilização de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) nos termos da Lei, consubstanciada no Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 e suas alterações posteriores em vigor. 
II - Os pagamentos devidos à contratada serão realizados por meio de Ordem Bancária, devendo para isso ficar especificado na Nota Fiscal (NF-e):
· Nome do banco: ..........
· Agência: ….
· Localidade: ..............................
· Número da conta corrente em que deverá ser efetivado o Crédito: ....
· Número do Processo/ Pregão/ Contrato / Ordem de Fornecimento….
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA.
Retenções tributárias de responsabilidade da Administração:
0. Nas contratações realizadas pela Fundação de Serviços de Saúde de Dourados- FUNSAUD será realizada a retenção do Imposto de Renda na fonte, conforme decidido pelo STF (RE 1.293.453/2021) e Decreto Municipal nº 2.277/2023, em consonância com o art. 158, I, da Constituição Federal.
0. As retenções incidirão sobre quaisquer pagamentos relativos ao fornecimento de bens ou serviços, uma vez devidamente atestados e liquidados, inclusive sobre pagamentos antecipados ou acrescidos de juros e multa por atraso.
0.  As retenções observarão as regras previstas na legislação tributária federal, em especial a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012.
0. Estão excluídos da retenção os pagamentos a pessoas jurídicas expressamente dispensados pela legislação, conforme hipóteses previstas no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012.
Manutenção das Condições de Habilitação da Contratada
Previamente ao pagamento, a contratante deverá verificar se estão sendo mantidas pela contratada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
a) A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de pagamento pela contratante;
b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a contratante deverá notificar a contratada para que regularize a sua situação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período;
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela contratante, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa;
d) É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei Federal n° 14.133/2021.
 CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em (xx/xx/202x).
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
Da revisão/reequilíbrio
Caso ocorra o desequilíbrio econômico durante a vigência contratual, a contratada poderá requerer formalmente à contratante a revisão dos valores pactuados.
Para tanto, deverá relatar em detalhes os fatos (imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, superveniente ao originalmente contratado), anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio, informando ainda, o valor pleiteado.
A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por meio de termo aditivo.
CLÁUSULA NONA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento
 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive no momento do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, na proposta ou na Ordem de Fornecimento, devendo a contratada providenciar sua substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado da comunicação formal da contratante, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos produtos, ficando condicionada a aceitação à verificação de sua conformidade quantitativa e qualitativa, inclusive quanto à integridade das embalagens, identificação, prazo de validade, regularização sanitária e demais requisitos estabelecidos na contratação.
O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contado do recebimento provisório, após a conferência da conformidade dos produtos fornecidos com as especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, mediante atesto ou termo de recebimento definitivo, conforme procedimento adotado pela FUNSAUD.
Na hipótese de serem constatadas irregularidades após o recebimento provisório, a contratante poderá rejeitar os produtos, total ou parcialmente, devendo a contratada promover a substituição ou correção necessária no prazo estabelecido no Termo de Referência. 
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, integridade, adequação e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive quanto a vícios ou defeitos que venham a ser identificados posteriormente, nos termos da legislação aplicável e das condições estabelecidas na contratação.
Liquidação:
 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogável por igual período, nos termos do art. 6º do DECRETO Nº 2.894, DE 19 DE JANEIRO DE 2024.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente verificará, entre outros aspectos:
A existência e validade do documento fiscal;
Correspondência entre os produtos efetivamente entregues e os quantitativos constantes da Ordem de Fornecimento;
A conformidade dos preços e valores faturados com aqueles estabelecidos na contratação;
O atesto ou documento comprobatório do recebimento dos produtos;
A regularidade das informações fiscais necessárias ao pagamento; e
 A existência de eventuais retenções tributárias aplicáveis.
 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e termo de referência; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
Antecipação de pagamento
 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total.
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações da contratante: Além das previstas na Lei 14.133/2021 (art.92, X, XI e XIV):
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;
0. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
0. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos produtos fornecidos, para que sejam por eles substituídos, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas;
0. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela contratada;
0. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no Termo de Referência;
0. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste contrato;
0. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela contratada;
0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
0. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
0. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
0. Notificar a contratada quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;  
0. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
0. São OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, além das previstas na lei (art. 92, XIV, XVI e XVII):
A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos impróprios para utilização entregues;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da contratada;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade á contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a execução do objeto contratual;
Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o período da execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);  
Comprovar, caso seja solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);     
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Realizar as entregas conforme estipulado no Termo de Referência;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência;
Arcar com os ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatória para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021; 
Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
  Submeter previamente por escrito, á contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças que impactem na especificação do item a ser fornecido; 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25 % (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no art. 125 da Lei nº 14.133/2021;  
Responsabiliza-se por todas as despesas relativas aos materiais, mão de obra, fretes, transportes, impostos, taxas ou quaisquer outros encargos incidentes sobre o fornecimento;
 A contratada deverá entregar os materiais dentro das especificações contidas no Termo de Referência, responsabilizando-se pela substituição, durante o prazo de validade, em caso de danificação do produto ou de sua embalagem, desde que a danificação da embalagem comprometa o uso do futuro do produto em questão, independentemente do motivo alegado, conforme parecer técnico da unidade solicitante;
A inobservância do disposto no item acima implicará o não pagamento á contratada até a sua regularização;
A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e firmadas em sua proposta;
Efetuar entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhada da respectiva Nota Fiscal. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA (art. 96)
 Não haverá exigência da garantia da contratação prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
[bookmark: _Ref131169316]Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)   Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.1         Serão aplicadas ao responsável pelas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.1.1 Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
12.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
12.1.4 Multa:
12.1.4.1 Moratória, para as infrações descritas na alínea “g”, de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
12.1.4.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021;
12.1.4.3 A multa compensatória será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório ou na contratação direta, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
12.1.4.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na legislação vigente.
12.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à contratante.
12.3 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela contratante à contratada, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.
12.6 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.7.1     Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
12.7.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.8.1 A natureza e gravidade da infração cometida;
12.8.2 As peculiaridades do caso concreto;
12.8.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
12.8.4 Os danos que dela provierem para a contratante;
12.8.5 A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.10 A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.11  A contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.11.1  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;
12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21).
12.13 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão para a contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS.
As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).
PARÁGRAFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão a execução do objeto contratual, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
 A contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.
§ 1º.   A contratada não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução do objeto contratual especificados no instrumento contratual.
§ 2º. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto contratual, esta será realizada após prévia aprovação da FUNSAUD, responsabilizando-se a contratada pela obtenção e gestão.
A contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a FUNSAUD está exposto.
PARÁGRAFO ÚNICO: A critério da FUNSAUD, a contratada poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
A contratada deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.
§ 1°. A contratada deverá permitir a realização de auditorias da FUNSAUD e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.
§ 2º. A contratada deverá apresentar à FUNSAUD, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.
A contratada se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estará disponível em caráter permanente para exibição à FUNSAUD, mediante solicitação.
PARÁGRAFO ÚNICO: A contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da FUNSAUD em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente contrato.
A contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
PARÁGRAFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela contratada a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.
A contratada deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.
A contratada deverá comunicar formalmente e de imediato à FUNSAUD a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.
PARÁGRAFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a contratada das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela FUNSAUD para as finalidades pretendidas neste contrato.
A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pela FUNSAUD.
PARÁGRAFO ÚNICO. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO
 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da contratante, para este fim especialmente designado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Dotação Orçamentária para o exercício financeiro de 2026, Contrato de Gestão nº 209/2022/SEMS/PMD de 05/08/2022 (PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 174/2022 Inexigibilidade de Licitação nº 007/2022).
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
[bookmark: _GoBack]CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o foro da Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E, por estarem de pleno acordo, as partes e as duas testemunhas abaixo identificadas assinam digitalmente o presente instrumento.
Dourados-MS, ________________de 2026.
_________________________________________________________________
Fundação de Serviços de Saúde de Dourados - FUNSAUD
	




_________________________________________________________________
Contratada

Testemunhas:
	Ass.:  ____________________________________
	Ass.:  ____________________________________
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